
























































































































































































































RE 511.961 / SP 

proponha exercer tal profissão, prova de capacidade 

técnica'17. 

Outrossim, nos comentários à Constituição de 1.94618, 

anota o mesmo SAMPAIO DÓRIA: 

'A lei, para fixar as condições de capacidade, terá de 
inspirar-se em critério de defesa social, e não em puro 
arbítrio, Nem todas as profissões exigem condições legais 
de exercício. Outras, ao contrário, o exigem. A defesa 
social decide. 
Profissões há que mesmo exercidas por ineptos jamais 
prejudicam diretamente direito de terceiro, como a de 
lavrador. Se carece de técnica, só a si mesmo prejudica. 
Outras profissões há, porém, cujo exercício por quem não 
tenha capacidade técnica, como a de condutor de 
automóveis, piloto de navios ou aviões, prejudica 
diretamente direito alheio. Se mero carroceiro se arvora 
em médico-operador, enganando o público, sua falta de 
assepsia matará o paciente. Se um pedreiro se mete a 
construir arranha-céus, sua ignorância em resistência de 
materiais pode preparar desabamento do prédio e morte dos 
inquilinos. 
Daí, em defesa social, exigir a lei condições de 
capacidade técnica para as profissões cujo exercício 
possa prejudicar diretamente direitos alheios, sem culpa 
das vítimas'. 

8. Também o Poder Judiciário manifestou-se algumas vezes 

à respeito da questão. 

Entre tantas decisões, aquela contida no acórdão lavrado 

pelo Pleno do Supremo Tribunal Federal na Representação 

17 "Se, porém prossegue o Autor, reproduzindo o texto anterior os danos, 
por abuso do exercício profissional, forem reparáveis, e, mesmo, evitáveis pelos 
outros, com a só atenção ordinária, o único juiz da sua capacidade técnica é o 
próprio profissional". 
18 Direito Constitucional - comentários à Constituição de 1946, volume 4o, São 
Paulo, Max Limonad 1.960, p. 637. 
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n. 930, de 5 de maio de 1.976, é exemplar19. É a seguinte 

a sua ementa: 

'EMENTA: - Lei n° 4.116, de 27.8.62 
Inconstitucionalidade. Exercício livre de qualquer 
trabalho, oficio ou profissão (CF., art. 153, § 23). 
É inconstitucional a lei que atenta contra a liberdade 
consagrada na Constituição Federal, regulamentando e 
consequentemente restringindo exercício de profissão que 
não pressupõe 'condições de capacidade'. 
Representação procedente 'in totum" . 

Relator para o acórdão, o Ministro RODRIGUES ALCKMIN, em 

longo voto no qual analisa o pensamento da boa doutrina, 

inicialmente lembrando manifestação sua a propósito do § 

14 do artigo 141 da Constituição de 1.946, observa o 

seguinte: 

'Assegura a Constituição, portanto, a liberdade do 
exercício de profissão. 
Essa liberdade, dentro do regime constitucional vigente, 
não é absoluta, excludente de qualquer limitação por via 
de lei ordinária. 
Tanto assim é que a cláusula final ("observadas as 
condições que a lei estabelecer") já revela, de maneira 
insofismável, a possibilidade de restrições ao exercício 
de certas atividades. 
Mas também não ficou ao livre critério do legislador 
ordinário estabelecer as restrições que entenda ao 
exercício de qualquer gênero de atividade lícita. Se 
assim fosse, a garantia constitucional seria ilusória e 
despida de qualquer sentido. 
Que adiantaria afirmar 'livre' o exercício de qualquer 
profissão, se a lei ordinária tivesse o poder de 
restringir tal exercício, a seu critério e alvitre, por 
meio de requisitos e condições que estipulasse, aos casos 
e pessoas que entendesse? 
É preciso, portanto, um exame aprofundado da espécie, 
para fixar quais os limites a que a lei ordinária tem de 
ater-se, ao indicar as 'condições de capacidade'. E quais 

19 Vide tb. a Representação n. 1.054, de 4 de abril de 1.984. 
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os excessos que, decorrentes direta ou indiretamente das 
leis ordinárias, desatendem à garantia constitucional'. 

Adiante, no voto do Ministro LEITÃO DE ABREU encontramos 

a seguinte sintese: 

"O primeiro e capital valor que se tutela, na aludida 
previsão constitucional, é o livre exercício de qualquer 
trabalho, oficio ou profissão, valor que especialmente se 
protege com o erigir-se em direito individual o 
desempenho, por qualquer cidadão, do mister pelo qual se 
inclinar, por vocação ou por necessidade. O segundo valor 
é o interesse público, em cujo nome se autoriza o 
legislador a estipular condições de capacidade. 
Unicamente quando o interesse público imponha a 
observância de condições de capacidade, tomado o vocábulo 
em acepção ampla, para o desempenho deste ou daquele 
trabalho, ofício ou profissão, é lícito, por conseguinte, 
ao legislador regulamentar, pelo estabelecimento dos 
requisitos que se configurarem adequados, o desempenho 
deste ou daquele mister, que deixa, então, de ser livre 
para se tornar acessível somente aos que preenchem os 
pressupostos estipulados em lei. 

Passará a constituir letra morta o direito individual ao 
livre exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão 
se deixado ao alvedrio do legislador trancar o acesso ao 
desempenho de qualquer atividade a quem para isso não 
preencher os requisitos que, a seu talante, venha a 
reclamar. Esses requisitos só podem ser, pois, realmente, 
como demonstrou, à saciedade, o nobre Ministro Rodrigues 
Alckmin, os que forem compatíveis com o critério da 
razoabilidade, critério contrariado, frontalmente, pela 

Lei n. 4.116' . 

9. As longas transcrições acima se justificam na 

medida em que deixam bem evidenciados pontos, que se pode 

ter como pacificados, atinentes à questão assim 

enunciada: quando pode [= deve] o legislador ordinário 

impor ao profissional a exigência de qualificação 

(profissional) como requisito para o exercício de sua 

atividade? 



Colecionados tais pontos, como se fossem aplicados a uma 

colagem de imagens, em um grande painel, teremos que: 

[a] o problema da qualificação profissional é um problema 

de requisito para o exercício de determinada atividade; 

[b] não ficou ao livre critério do legislador ordinário 

estabelecer as restrições que entenda ao exercício de 

qualquer gênero de atividade lícita; passaria a 

constituir letra morta o direito individual ao livre 

exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão se 

deixado ao alvedrio do legislador trancar o acesso ao 

desempenho de qualquer atividade a quem para isso não 

preenchesse os requisitos que, a seu talante, viesse a 

reclamar; esses requisitos só podem ser os que forem 

compatíveis com o critério da razoabilidade; 

[c] há plena liberdade de trabalho, ofício ou profissão 

quando não forem imprescindíveis qualificações 

profissionais específicas para desempenhá-lo; essa 

exigência se institui nos casos em que o tipo de 

atividade demanda uma aptidão qualificada e que é 

requerida para proteção da coletividade, de modo que ela 

não seja exposta a riscos; 

[d] mas a lei ordinária pode [= deve] exigir somente as 

qualificações profissionais reclamadas pelo "interesse 

superior da coletividade"; não se admitem limitações 

senão em razão do interesse coletivo, pelo qual deve o 

Estado velar paternalmente; 

[e] se o exercício profissional pode causar danos 

irreparáveis sem culpa das vítimas, a lei pode exigir, 

sem atentar contra a liberdade, exigir de quem se 
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proponha exercer tal profissão, prova de capacidade 

técnica; 

[f] nem todas as profissões exigem condições legais de 

exercício; outras, ao contrário, o exigem; a defesa 

social decide; há profissões cujo exercício diz 

diretamente com a vida, a saúde, a liberdade, a honra e a 

segurança do cidadão e, por isso a lei cerca seu 

exercício de determinadas condições de capacidade; daí, 

em defesa social, exigir a lei condições de capacidade 

técnica para as profissões cujo exercício possa 

prejudicar diretamente direitos alheios, sem culpa das 

vítimas. 

9. Cumpre verificarmos, pois, se a atividade a 

profissão de jornalista cuja regulação é objeto do 

decreto-lei n. 972/69, [i] reclama qualificações 

profissionais específicas, indispensáveis à proteção da 

coletividade, de modo que ela não seja exposta a riscos. 

Em outros termos: cumpre saber se o exercício da 

profissão de jornalista [ii] pode causar danos 

irreparáveis ou prejudicar diretamente direitos alheios, 

sem culpa das vítimas. 

A resposta é óbvia: evidentemente, a profissão de 

jornalista não reclama qualificações profissionais 

específicas, indispensáveis à proteção da coletividade, 

de modo que ela não seja exposta a riscos; ou, em outros 

termos, o exercício da profissão de jornalista não se dá 

de modo a poder causar danos irreparáveis ou prejudicar 

diretamente direitos alheios, sem culpa das vítimas. 
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Dir-se-á, eventualmente, que a atuação do jornalista 

poderá, sim, prejudicar diretamente direitos alheios, sem 

culpa da vítima, quando, por exemplo, uma notícia não 

verídica, a respeito de determinada pessoa, vier a ser 

divulgada. 

Sucede que esse não é um risco inerente à atividade, ou 

seja, risco que se possa evitar em função da exigência de 

que o jornalista freqüente regularmente um curso de 

formação profissional, no qual deva obter aprovação. 

Estamos, no caso, diante de uma patologia semelhante à 

que se manifesta quando um motorista atropele 

deliberadamente um seu desafeto ou quando, em uma página 

de romance, o cozinheiro introduza veneno no prato a ser 

servido a determinado comensal. Ainda que o regular 

exercício da profissão de motorista coloque em risco a 

coletividade, o exercício regular da profissão de 

cozinheiro, como da profissão de jornalista, não o faz. 

De qualquer modo, nenhuma dessas patologias poderá ser 

evitada mediante qualificação profissional, que não tem o 

condão de conformar o caráter de cada um. De outra parte, 

a divulgação de notícia não verídica por engano, o que 

não é corrente, decorre de causas estranhas à 

qualificação profissional do jornalista; basta a atenção 

ordinária para que erros desse tipo sejam evitados. 

10. Sendo assim isto é: desde que a profissão de 

jornalista não reclama qualificações profissionais 

específicas, indispensáveis à proteção da coletividade, 
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de modo que ela não seja exposta a riscos voto no 

sentido de afirmar que as disposições do decreto-lei n. 

972/69 e seu regulamento, atinentes à exigência de 

diploma de curso superior específico para o exercício da 

profissão de jornalista, não continuam em vigor; essa 

exigência foi derrogada por não ter sido recepcionada 

pela Constituição de 1988." 



17/06/2009 TRIBUNAL PLENO 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 511.961-1 SÃO PAULO 

VOTO 

O SENHOR MINISTRO CARLOS BRITTO - Senhor Presidente, 

acompanho o voto de Vossa Excelência, no sentido de conhecer do 

recurso e a ele dar provimento. Apenas avanço rapidamente alguns 

fundamentos, não de todo coincidentes com os lançados no magnífico 

voto de Vossa Excelência. 

Na minha manifestação no bojo da ADPF n° 130, o que eu 

disse, em apertada síntese, foi o seguinte: tudo na liberdade de 

imprensa é peculiaríssimo, para não dizer único. Incomparável, 

portanto. O regime jurídico constitucional da liberdade de imprensa 

é exclusivo, não há como fazer a menor comparação com qualquer outra 

matéria versada pela Constituição. Isso porque subjacente à 

liberdade de imprensa estão em jogo superiores bens jurídicos; basta 

pensar na liberdade de manifestação do pensamento, na liberdade de 

informação, na livre expressão da atividade intelectual, da 

atividade científica, da atividade artística e da atividade 

comunicacional. Daí porque a imprensa é versada em capítulo próprio, 

com o nome "DA COMUNICAÇÃO SOCIAL". Ou seja, é uma comunicação que 

não se dirige a ninguém em particular, nem mesmo a um determinado 
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grupo de pessoas, mas a toda a sociedade. Ao número mais abrangente 

possível de destinatários. 

Em verdade, esses bens jurídicos que dão conteúdo à 

liberdade de imprensa são superiores bens de personalidade. 

Verdadeiros sobredireitos, que servem mais que os outros à dignidade 

da pessoa humana e à própria democracia. 

Em consideração a esses superiores bens de 

personalidade é que a Constituição consagrou por modo absoluto a 

liberdade de imprensa. Daí que o seu artigo 220 traduza que, em tema 

de liberdade de imprensa, não há como servir a dois senhores ao 

mesmo tempo : ou se prestigia por antecipação outros bens de 

personalidade, como a imagem e a honra, por exemplo, ou por 

antecipação se prestigia a livre circulação das ideias, a livre 

circulação das opiniões, a livre circulação das notícias ou 

informações. E, a meu sentir, a Constituição fez uma opção pela 

liberdade de imprensa. Deu-lhe precedência, de sorte que tudo o mais 

é consequência ou responsabilização a posteriori. 

Leiamos a cabeça desse art. 220: 

"Art. 220. A manifestação do pensamento, a 
criação, a expressão e a informação, " - e vem uma 
linguagem radical que bem fala do compromisso da 
Constituição com o caráter absoluto dessa liberdade -
"sob qualquer forma, processo ou veículo" e a 
Constituição prossegue na radicalidade vernacular -
"não sofrerão qualquer restrição, observado o disposto 
nesta Constituição." 
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Aqui, o termo "observado" significa atentar para o 

disposto na Constituição, tão somente. Não na lei. Logo, "observado 

o disposto nesta Constituição", mas apenas como consequência ou 

responsabilização, que é o plano da aferição a posteriori das 

coisas. 

Senhor Presidente, também fiz uma distinção entre 

matérias nuclearmente de imprensa, essencialmente de imprensa, 

ontologicamente de imprensa, elementarmente de imprensa, como a 

informação, a criação, a manifestação do pensamento, e, de outra 

parte, matérias apenas reflexamente de imprensa, como, por exemplo, 

o direito à indenização e o direito de resposta. Essas matérias 

apenas reflexamente de imprensa é que podem ser objeto de lei, e, 

ainda assim, lei específica, lei monotemática; não lei orgânica, não 

lei onivalente; enquanto as matérias nuclearmente de imprensa não 

podem ser objeto de nenhum tipo de lei. São matérias tabu para o 

Estado-legislador. 

Quem relativizou a liberdade de imprensa, no que foi 

seguido por alguns Ministros, dizendo que na Constituição não há 

direitos absolutos; quem iniciou uma relativa divergência quanto ao 

meu ponto de vista foi o Ministro Menezes Direito em seu belo voto. 

Mas eu persisti na minha ideia central de que, naquilo que é 

elementarmente de imprensa, a liberdade é absoluta. Tão absoluta 

quanto outros direitos de índole igualmente constitucionais, como, 
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por exemplo: "ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 

desumano ou degradante" - direito absoluto; "liberdade de 

consciência" — direito absoluto; "ninguém poderá ser compelido a 

associar-se ou a permanecer associado" — direito absoluto; o 

direito de o brasileiro nato não ser extraditado — direito 

absoluto; o caráter direto e secreto do voto popular em eleições 

gerais — direito absoluto. 

Mas acompanho Vossa Excelência, Senhor Presidente, no 

sentido de que a exigência de diploma não salvaguarda a sociedade a 

ponto de justificar restrições à liberdade de exercício da atividade 

jornalística, expressão sinônima de liberdade de imprensa. 

Eu até diria, sem receio de incorrer em demasia nesse 

campo, nessa matéria objeto deste recurso: a salvaguarda das 

salvaguardas da sociedade, o anteparo dos anteparos sociais é não 

restringir nada. No caso, o que pode ocorrer é o seguinte: ou a lei 

não pode fazer da atividade jornalística uma profissão; ou pode. Se 

puder, tal profissionalização não pode operar como requisito "sine 

qua non" para o desempenho dos misteres jornalísticos, inteiramente 

livres por definição. Quem quiser se profissionalizar como 

jornalista, frequentando uma universidade, cumprindo a grade 

curricular, ganhando os créditos, prestando exames, diplomando-se, 

registrando o diploma em órgão competente, quem quiser pode fazê-lo. 

Só tem a ganhar com isso. Porém, esses profissionais — vamos chamar 
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assim — não açambarcam o jornalismo. Não atuam sob reserva de 

mercado. A atividade jornalística, implicando livre circulação das 

ideias, das opiniões e das informações, sobretudo, é atividade que 

se disponibiliza sempre e sempre para outras pessoas também 

vocacionadas, também detentoras de pendor individual para a escrita, 

para a informação, para a comunicação, para a criação. Mesmo sem 

diploma específico. 

Então, a atividade jornalística tanto se disponibiliza 

para a profissionalização quanto não se disponibiliza, e nem por 

isso os não titulados estão impedidos de exercê-la. Sob pena de 

inadmissível restrição à liberdade de imprensa. 

Lembro-me, Senhor Presidente, de nomes como o de Otto 

Lara Resende, Carlos Drummond de Andrade, Vinícius de Moraes, Manuel 

Bandeira, Armando Nogueira, verdadeiros expoentes do vernáculo que 

sabiam fazer como faz Manoel de Barros: sabiam perfeitamente bem que 

penetrar na intimidade das palavras é tocar na própria humanidade. E 

não se pode fechar as portas dessa atividade comunicacional que em 

parte é literatura e arte, talvez mais do que ciência e técnica, 

para os que não têm diploma de curso superior na matéria. 

Diante desses fundamentos, acompanho o voto de Vossa 

Excelência. 



17/06/2009 TRIBUNAL PLENO 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 511.961-1 SÃO PAULO 

VOTO 

O SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO - Senhor Presidente, 

evidentemente o voto substancioso e brilhante de Vossa Excelência exauriu a 

matéria sob todos os ângulos e dispensaria, não fosse a grandiosidade do tema 

submetido a esta Corte, qualquer subsídio ou qualquer manifestação mais 

prolongada. Mas, não apenas em homenagem à temática e, vamos dizer, à 

importância e relevância desta questão para a democracia, vou me permitir 

tentar reduzir o meu ponto de vista a um ângulo mais simples, que a meu ver 

também confirma todos os argumentos e fundamentos de Vossa Excelência e dá 

a resposta adequada à questão submetida à Corte. 

O artigo 5º, inciso XIII, sujeita a liberdade de exercício de 

trabalho, ofício ou profissão a requisitos que a lei venha a estabelecer. A 

pergunta que se põe logo é se a lei pode estabelecer qualquer condição ou 

qualquer requisito de capacidade. E a resposta evidentemente é negativa, 

porque, para não incidir em abuso legislativo, nem em irrazoabilidade, que seria 

ofensiva ao devido processo legal substantivo, porque também o processo de 

produção legislativa tem, nos termos do artigo 5º, inciso LIV, de ser justa no 

sentido de ser adequada e idônea para o fim lícito que pretende promover, é 
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preciso que a norma adquira um sentido racional. O que significa essa 

racionalidade no caso? Significa admitir não apenas a conveniência, mas a 

necessidade de se estabelecerem qualificações para o exercício de profissão 

que as exija como garantia de prevenção de riscos e danos à coletividade, ou 

seja, a todas as pessoas sujeitas aos efeitos do exercício da profissão. E que 

isso significa concretamente neste caso? Significa a hipótese de necessidade de 

aferição de conhecimentos suficientes, sobretudo - e aqui o meu ponto de vista, 

Senhor Presidente - de verdades científicas, conhecimento suficiente de 

verdades científicas exigidas pela natureza mesma do trabalho, ofício ou 

profissão. 

Em geral, os autores falam sobre necessidade de capacidades 

especiais ou de requisitos específicos, mas, a meu ver, não descem ao fundo da 

questão, que é saber onde está a especificidade dessa necessidade? A 

especificidade dessa necessidade, a meu ver, está, como regra, na necessidade 

de ter conhecimento de verdades científicas que nascem da própria natureza da 

profissão considerada, sem os quais esta não pode ser exercida com eficiência e 

correção. 

Ora, não há, em relação ao jornalismo, nenhum conjunto de 

verdades científicas cujo conhecimento seja indispensável para o exercício da 

profissão e que, como tal, constitua elemento de prevenção de riscos à 

coletividade, em nenhuma das dimensões, em nenhum dos papéis que o próprio 

decreto atribui à profissão, ao ofício de jornalista, em nenhum deles. 
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O curso de jornalismo não garante a eliminação das distorções e 

dos danos decorrentes do mau exercício da profissão. São estes atribuídos a 

deficiências de caráter, a deficiências de retidão, a deficiências éticas, a 

deficiências de cultura humanística, a deficiências intelectuais, em geral, e, até, 

dependendo da hipótese, a deficiências de sentidos. Ou seja, não existe, no 

campo do jornalismo, nenhum risco que advenha diretamente da ignorância de 

conhecimentos técnicos para o exercício da profissão. Há riscos no jornalismo? 

Há riscos, mas nenhum desses riscos é imputável, nem direta nem 

indiretamente, ao desconhecimento de alguma verdade técnica ou científica que 

devesse governar o exercício da profissão. Os riscos, aqui, como disse, correm à 

conta de posturas pessoais, de visões do mundo, de estrutura de caráter e, 

portanto, não têm nenhuma relação com a necessidade de frequentar curso 

superior específico, onde se pudesse obter conhecimentos científicos que não 

são exigidos para o caso. 

Daí, Senhor Presidente, porque a História - conforme Vossa 

Excelência bem demonstrou -, não apenas aqui mas em todos os países, há 

séculos demonstra que o jornalismo sempre pôde ser bem exercido, 

independentemente da existência prévia de uma carreira universitária ou da 

exigência de um diploma de curso superior. Para não falar da origem espúria do 

decreto, até incompatível com a própria norma constitucional excepcional então 

vigente, não consigo imaginar, ainda que para mero efeito de raciocínio, que, a 

despeito dessa exigência, se pudesse admitir que aqueles que não têm diploma 
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e que, por isso mesmo, poriam em risco a coletividade, pudessem continuar a 

exercer a profissão! 

O mínimo que se exigiria de um ordenamento racional é que a 

proibição fosse imediata e que devesse cessar o exercício da profissão por todos 

aqueles que carecem de diploma, porque todos eles, nessa hipótese, estariam 

promovendo uma atividade altamente perigosa para a coletividade. 

Senhor Presidente, essas são as razões pelas quais, sem nada 

a acrescentar aos fundamentos de Vossa Excelência, acompanho integralmente 

o seu voto. 



17/06/2009 TRIBUNAL PLENO 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 511.961-1 SÃO PAULO 

A N T E C I P A Ç Ã O D O V O T O 

A Senhora Ministra Ellen Gracie - Senhor Presidente, 
também eu peço vênia e acompanho inteiramente o voto de Vossa 
Excelência. Farei juntar voto escrito que alinha razões semelhantes as que 
Vossa Excelência expôs. 



17/06/2009 TRIBUNAL PLENO 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 511.961-1 SÃO PAULO 

V O T O 

A Senhora Ministra Ellen Gracie: Busca-se, por meio 
dos presentes recursos extraordinários, pronunciamento definitivo 
desta Suprema Corte sobre a relevante questão do recebimento, pela 
nossa ordem constitucional vigente, de norma anterior a esta ordem 
que impõe como requisito inafastável ao exercício da profissão de 
jornalista a apresentação, ao Poder Público, de comprovante de 
conclusão de curso superior de jornalismo reconhecido pelo 
Ministério da Educação. Assim dispõe o art. 4o, V, do Decreto-Lei 
972, de 17.10.1969: 

"Art. 4o. O exercício da profissão de 
jornalista requer prévio registro no órgão regional 
competente do Ministério do Trabalho e Previdência 
Social que se fará mediante a apresentação de: 

(...) 

V - diploma de curso superior de 
jornalismo, oficial ou reconhecido registrado no 
Ministério da Educação e Cultura ou em instituição 
por este credenciada, para as funções relacionadas 

O parâmetro de aferição mais relevante no presente 
caso é, sem dúvida alguma, a garantia fundamental à liberdade do 
exercício profissional, insculpida no art. 5o, XIII, da Constituição 
Federal, que possui a seguinte redação: 

"Art. 5o, XIII - è livre o exercício de 
qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 
qualificações profissionais que a lei estabelecer. " 

Esse dispositivo revela a delicadeza do aparente 
paradoxo que há na proclamação de um direito fundamental que é, 
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todavia, seguida de autorização, conferida ao legislador ordinário, 
para a imposição de restrições ao exercício desse mesmo direito. 

O exercício absoluto de um direito fundamental 
quase sempre não encontra lugar na complexidade que emerge da 
realidade. Está no campo do irreal, da utopia. 

Assim, a autorização constitucional à imposição de 
restrições legais aos direitos fundamentais nada mais é do que o 
reconhecimento de um Estado de Direito no qual mesmo os direitos 
mais caros e indispensáveis a uma determinada coletividade não 
podem ter seu pleno exercício garantido incondicionalmente, sob 
pena de nulificação de outros direitos igualmente fundamentais. 

Esse reconhecimento é fruto de amadurecimento, da 
evolução social e política de um povo. Demonstra valores como o 
equilíbrio, a ponderação e a eqüidade. 

E é esse mesmo equilíbrio que impede que, de outro 
lado, a concretização das restrições legais aos direito fundamentais 
constitucionalmente autorizadas termine por esvaziá-los. As 
restrições legais não podem servir de instrumento de grupos que, sob 
pretextos políticos variados, busquem estrangular ou alijar os direitos 
fundamentais gerados pelo constituinte originário, pois aquelas (as 
restrições) servem ao exercício equilibrado, justo, possível e real 
destes últimos (os direitos fundamentais). 

Daí a utilidade do juízo de proporcionalidade ou de 
razoabilidade no exame da norma restritiva de direito fundamental, 
que deve passar pelo crivo dos critérios da adequação, da necessidade 
e da proporcionalidade em sentido estrito. 

No caso sob exame, tem-se, claramente, norma 
restritiva da liberdade de exercício profissional do jornalismo. 
Portanto, faz-se necessário averiguar, para fins de reconhecimento de 
sua recepção pela ordem constitucional vigente, se a grave restrição 
nela contida está ou não autorizada pelo art. 5o, XIII, da Carta 
Magna. 
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É preciso ter em mente, nessa análise, que a restrição 
legal a direito fundamental constitucionalmente autorizada é aquela 
estritamente indispensável, ou seja, cuja ausência tornaria o exercício 
individual do direito um verdadeiro risco aos demais integrantes da 
coletividade. E nessa perspectiva que a expressão "atendidas as 
qualificações profissionais", constante do inciso XIII do art. 5o da 
Constituição, deve ser entendida. 

No excelente parecer que emitiu, no ano de 1999, na 
qualidade de professor da Faculdade de Direito da Universidade de 
São Paulo, já advertia o eminente Ministro Eros Grau que "não ficou 
ao livre critério do legislador ordinário estabelecer as restrições que 
entenda ao exercício de qualquer gênero de atividade lícita; passaria 
a constituir letra morta o direito individual ao livre exercício de 
qualquer trabalho, oficio ou profissão se deixado ao alvedrio do 
legislador trancar o acesso ao desempenho de qualquer atividade a 
quem para isso não preenchesse os requisitos que, a seu talante, 
viesse a reclamar; esses requisitos só podem ser os que forem 
compatíveis com o critério da razoabilidade " 1. 

Ainda no mesmo estudo, explica o notável jurista e 
colega, no que diz respeito às qualificações profissionais específicas, 
que será razoável sua exigência legal quando "o tipo de atividade 
demanda uma aptidão qualificada e que é requerida para proteção 
da coletividade, de modo que ela não seja exposta a riscos". É o 
caso, portanto, das profissões relacionadas à vida, à saúde, à 
liberdade e à segurança das pessoas, que necessitam de um conjunto 
de conhecimentos técnico-científicos para que possam ser exercidas 
sem o risco do surgimento de graves danos por ignorância, imperícia 
ou inabilitação. 

No presente caso, a exigência de curso superior de 
jornalismo para o exercício da profissão de jornalista é, sem dúvida 
alguma, restrição estatal inadequada, desnecessária e desmedida. Isso 
porque não é a ausência de qualificações técnicas específicas da 
atividade jornalística que poderá causar danos à coletividade, mas o 
modo com que o profissional da comunicação lidará com os fatos, a 
verdade, a moral e a ética, seu grau de responsabilidade, argúcia e 

1 Revista de Direito Administrativo. Rio de Janeiro, vol. 220, abril/junho de 2000, p. 285. 
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comprometimento com o bom-senso e a seriedade. Como bem 
equacionou o eminente Ministro Eros Grau no parecer já 
mencionado, o risco de dano proveniente da atividade do jornalista 
"não é um risco inerente à atividade, ou seja, risco que se possa 
evitar em função da exigência de que o jornalista freqüente 
regularmente um curso de formação profissional, no qual deva obter 
aprovação ". 

Estamos tratando, em outras palavras, de um ofício 
humano no igual a qualificação profissional, não obstante o seu 
imenso valor, situa-se, num plano secundário, logo atrás do talento, 
da habilidade e do caráter do profissional. 

Assim, pedindo vênia aos eminentes colegas que 
pensam de modo diverso, entendo que a restrição legal ora em 
exame, advinda de outros tempos, não se compatibiliza nem com o 
direito fundamental da liberdade de exercício profissional, nem com 
a restrição legal constitucionalmente autorizada, intrinsecamente 
ligada à indispensabilidade de qualificações específicas para o 
exercício da profissão. É norma que não foi, portanto, recebida pela 
nova ordem inaugurada com a promulgação da Constituição Federal 
de 1988. 

Ante todo o exposto, conheço e dou provimento aos 
recursos extraordinários interpostos pelo Ministério Público Federal 
e pelo Sindicato das Empresas de Rádio e Televisão no Estado de 
São Paulo. 

É como voto. 



 
17/06/2009 TRIBUNAL PLENO 
 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO 511.961-1 SÃO PAULO 

 

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO - Senhor Presidente, 

estamos a refletir sobre um diploma legal em vigor há quarenta anos, 

dos quais vinte, como ressaltei quando apreciamos a 

inconstitucionalidade da Lei nº 5.250/67, simultaneamente, com a 

Carta da República.  

Justamente em um momento em que o País goza de 

liberdade maior na arte da expressão, pretende-se vislumbrar, nesse 

diploma, inconstitucionalidade, conflito com o que se contém 

especialmente no artigo 220 da Constituição Federal. 

Não consigo conceber, sob o ângulo formal, 

inconstitucionalidade superveniente. Não consigo agasalhar uma 

óptica que me conduziria, por exemplo, no que certos preceitos são 

próprios a disciplina mediante lei complementar, a glosar o Código 

Tributário Nacional, a glosar o Código Eleitoral e, tendo em vista 

algo que nos dias atuais está excomungado, porque não compõe o 

cenário jurídico constitucional, levando em conta a nomenclatura 

decreto-lei, também assim proceder quanto ao Código Penal. 

Nesses quarenta anos, Senhor Presidente, a sociedade 

se organizou visando a dar cumprimento ao decreto-lei. Nas unidades 

da Federação, surgiram muitas faculdades, considerado o nível 

superior em Comunicação, gênero. E agora chegamos à conclusão de que 

passaremos a ter jornalistas de gradações diversas, jornalistas com 
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diploma de nível superior - e parece que, na quadra atual, se mitiga 

muito a importância de contar-se com diploma de nível superior - e 

jornalistas que terão, de regra, o nível médio e, quem sabe, até 

apenas o nível fundamental. 

Senhor Presidente, repito, a quadra vivenciada revela 

liberdade maior de expressão. Não estamos em época de cerceio à 

liberdade que encerra também o dever de informar e bem informar a 

população. Tenho presente o artigo 220 da Constituição Federal, 

especialmente a referência constante do § 1º desse mesmo artigo 220.  

É certo que nenhuma lei conterá – segundo esse § 1º - 

dispositivo que possa constituir embaraço à plena liberdade de 

informação jornalística em qualquer veículo de comunicação social, 

mas o próprio preceito remete ao rol das garantias constitucionais. 

Ao fazê-lo, há alusão aos incisos IV, V, X, XIII e XIV do artigo 5º 

da Carta da República.  

Vem-nos justamente do inciso XIII a referência ao 

livre exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, mas, 

também, a remessa ao atendimento das qualificações profissionais que 

a lei – e aqui, ante o decreto-lei em exame, vejo referência a 

diploma normativo, abstrato, autônomo – estabelecer.  

Hoje, há uma profissão, um segmento profissional 

organizado, com sistema sindical próprio. Indago: no tocante à 

profissão de jornalista, a exigência do inciso V do artigo 4º - 

observado, imagino, porque tenho de presumir que os diplomas legais 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 393406

Jacqueline.Sousa
Texto digitado
822



 
 
RE 511.961 / SP 
 
 

 3 

sejam observados, durante quarenta anos - é extravagante? Deixa de 

atender a exigência da sociedade, em termos de veiculação de ideias, 

em termos do que é estampado diariamente nos veículos de 

comunicação? Tem-se uma cláusula que pode ser rotulada como 

desproporcional, a ponto de ser declarada incompatível com o artigo 

220, § 1º, e, mais especificamente, com o inciso XIII do artigo 5º 

da Constituição Federal? A resposta, para mim, é negativa. Penso que 

o jornalista deve deter formação, uma formação básica que viabilize 

a atividade profissional no que repercute na vida dos cidadãos em 

geral. Ele deve contar – e imagino que passe a contar, colando grau 

no nível superior – com técnica para entrevistar, para se reportar, 

para editar, para pesquisar o que deva publicar no veículo de 

comunicação, alfim, para prestar serviço no campo da inteligência.  

Quando se concebe - como se concebeu em 1969 - a 

exigência do curso superior e quando se admite essa exigência, 

fazendo-o no campo da opção político-normativa, tem-se em vista a 

prestação de serviço de maior valor, de serviço que sirva, 

realmente, à formação de convencimento sobre temas, passando-se, 

até, a contar com orientação na vida gregária. É possível erro nesse 

campo? É possível mesmo se detendo curso superior, como é possível 

erro no campo da Medicina, no campo do Direito, como é possível erro 

mesmo no âmbito desta Corte, já que a Justiça é obra do homem, sendo 

passível de falha.  
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A existência da norma a exigir o nível superior 

implica uma salvaguarda, uma segurança jurídica maior quanto ao que 

é versado com repercussão ímpar, presentes aqueles que leem jornais, 

principalmente jornais nacionais.  

Presidente, não tenho como assentar que essa 

exigência, que, ante os votos já proferidos, será facultativa, 

frustrando-se inúmeras pessoas que acreditaram na ordem jurídica e 

matricularam-se em faculdades, resulte em prejuízo à sociedade 

brasileira. Ao contrário, devo presumir o que normalmente ocorre, 

não o excepcional: tendo o profissional o nível dito superior, 

estará mais habilitado à prestação de serviços profícuos à sociedade 

brasileira. 

É difícil, Presidente, no Colegiado, após tantos votos 

em certo sentido, adotar entendimento diverso. No entanto, já 

afirmei que a minha sina é divergir. Detenho uma alma, reconheço, 

irrequieta, um espírito irrequieto e não posso menosprezar a minha 

ciência e a minha consciência jurídica; não posso, também, abandonar 

o que venho ressaltando quanto ao Colegiado, que é um somatório de 

forças distintas. Nós nos completamos mutuamente.  

Não vejo conflito a ponto de declarar-se 

inconstitucional o § 5º do artigo 4º do Decreto-Lei nº 972, no que, 

ante a definição do que se entende como profissão de jornalista 

contida no artigo 2º, versa a exigência do curso superior. Não é 
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demasia – apenas menciono os itens do artigo 2º para documentação em 

voto – fazer referência a: 

 

“Art. 2º [...] 
 

a) redação, condensação, titulação, 
interpretação, correção ou coordenação de matéria” – 
que extravasa o campo de interesses individualizados – 
“a ser divulgada, contenha ou não comentário;  

 
b) comentário ou crônica, pelo rádio ou pela 

televisão;  
 
c) entrevista, inquérito ou reportagem, escrita 

ou falada;  
 
d) planejamento, organização, direção e 

eventual execução de serviços técnicos de jornalismo, 
como os de arquivo, ilustração ou distribuição gráfica 
de matéria a ser divulgada;  

 
e) planejamento, organização e administração 

técnica dos serviços de que trata a alínea "a"; 
 
f) ensino de técnicas de jornalismo;  
 
g) coleta de notícias ou informações e seu 

preparo para divulgação;  
 
h) revisão de originais de matéria 

jornalística, com vistas à correção redacional e à 
adequação da linguagem;  

 
i) organização e conservação de arquivo 

jornalístico e pesquisa dos respectivos dados para a 
elaboração de notícias;  

 
j) execução da distribuição gráfica de texto, 

fotografia ou ilustração de caráter jornalístico, para 
fins de divulgação;  

 
l) execução de desenhos artísticos ou técnicos 

de caráter jornalístico.“ 
 

Para essas atividades não basta a formação prática. 

Há, acredito, nas grades, nos currículos das faculdades, o 

direcionamento do ensino a um domínio básico, que será aprimorado 
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posteriormente, tendo em conta as diversas áreas do saber, as 

diversas áreas da inteligência. 

Peço vênia a Vossa Excelência e aos colegas que o 

acompanharam para conhecer do extraordinário e desprovê-lo. 
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17/06/2009 TRIBUNAL PLENO 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 511.961 SÃO PAULO 

O SENHOR MINISTRO GILMAR MENDES (PRESIDENTE e 

RELATOR) - Na verdade, ao decidirmos este caso dos jornalistas, 

também estamos fixando balizas para as múltiplas leis e projetos 

de lei existentes que regulam indevidamente a profissão. 

O SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO - Se Vossa Excelência 

me permite, foi por isso que insisti em ir à racionalidade última, 

para dizer que, nos casos em que se exige um saber científico 

especializado, aí sim, a lei pode atuar, porque não se pode 

conceber médico que clinique sem os conhecimentos científicos 

correspondentes, ou um engenheiro, etc. Agora, nas outras 

profissões, cujo exercício não é baseado em postulados ou verdades 

científicas, mas na sabedoria da pura intelectualidade, a 

intervenção do legislador é restritiva e contrária à Constituição. 

O SENHOR MINISTRO CARLOS BRITTO - Essa 

regulamentação excessiva termina, por via oblíqua, limitando o que 

a Constituição quis inteiramente livre. 

O SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO - Nem é oblíqua, é 

limitação direta. 



O SENHOR MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI - É exatamente 

a preocupação do Pacto de San José da Costa Rica, que não se 

coloque essa objeções, restrições oblíquas. 

0 SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO - Não exige nível 

superior! 
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